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PREFÁCIO


			C’est un plaisir de rédiger quelques mots en préface à l’ouvrage qu’Elizete Bernardes tire de sa thèse de doctorat sur la construction discursive de la figure de prostituée en référence à son corps dans ce qu’elle nomme l’archive juridique brésilienne.


			S’inscrivant dans la démarche foucaldienne qui associe les notions de savoir et de pouvoir, l’analyse proposée par Elizete Bernardes propose une analyse riche de la manière dont le discours juridique se fait le réceptacle de savoirs sur le corps -savoirs anatomiques, médicaux, philosophiques- et comment, corrélativement, il véhicule des rapports de discipline et de domination dans la construction même de l’objet « corps » qu’il réglemente. En ce sens, le corps est ici pris comme un signifiant sémiologique. Mêlant l’analyse des différents corpus de règles, allant du droit pénal à la réglementation administrative ou au droit du travail, qui s’intéressent au statut et à l’exercice de la prostitution, elle montre comment l’intervention du droit est toujours simultanément répressive et concessive -ou normalisatrice.


			Ce faisant, l’ouvrage d’Elizete Bernardes apporte une contribution importante à la littérature sur le droit et sur les enjeux liés à la réglementation juridique de la prostitution. Elle montre que le discours juridique est toujours simultanément un discours sur certaines formes de vie et produit inéluctablement une ligne de partage entre celles des formes de vie qui méritent la protection et celles qui, au contraire, méritent la répression. Par-delà, elle apporte une contribution théorique à la place de l’objet corps dans la production d’un dispositif de savoir – pouvoir sur ces formes de vie. La manière dont le corps comme fait sens en faisant signe permet en outre de prolonger la réflexion sur les concepts d’autonomie et de subjectivité, et surtout de relativiser pour partiellement mythologique leur centralité dans les formes juridiques contemporaines, dès lors que c’est bien souvent le corps seul qui fait signe (et sens), à l’exclusion de la volonté des personnes.


			C’est donc un vrai plaisir de voir cet ouvrage publié, et l’occasion de souligner la qualité de l’engagement intellectuel et théorique consenti par Elizete Bernardes au cours de ses séjours de recherche en France et à l’Université Paris Nanterre.


			Fait à Paris, le 30 mai 2021


			Stéphanie Hennette Vauchez


			Professeure de droit public


			Université Paris Nanterre


			





APRESENTAÇÃO


			Corpos femininos em antíteses e ambiguidades


			Nosso corpo é o exemplo mais destacado do ambíguo.


			William James


			A citação de James é o ponto de partida deste texto que apresenta, ao leitor, a obra Entre o gentil e o profano: mulheres, corpo e discurso jurídico, na qual Elizete de Souza Bernardes apresenta-nos as conclusões apontadas em sua minuciosa pesquisa de doutoramento. Guiada pelas linhas da Análise de Discurso e conduzida pela metodologia foucaultiana, a autora descortina discursos paradoxais, ambíguos, regimes de visibilidade e legibilidade que perpassam corpos femininos em um meticuloso arquivo: o jurídico.


			Na antítese gentil e profano, tem-se, de um lado, o corpo casto de mulher, imaculado, prestes a ser deflorado: o corpo virgem, aquele que discursiviza o respeito à religião, aquele que denota a boa reputação e família. Do outro, o corpo herege, blasfemado: o corpo da prostituta, aquele que discursiviza o desrespeito, aquele que denota o pecado e a transgressão.


			O olhar perspicaz e minucioso da analista (des)tece o emaranhado de sentidos construídos na antítese entre esses dois corpos: um e outro respondem, ou não, a normas e regulações histórico-sociais que lhes atravessam e fazem de seus sinais os signos legitimados, ou rechaçados.


			A virgindade do corpo como signo ambíguo e segregador de onde emergem tipificações e (des)qualificações: no centro, a “mulher de respeito”, a futura “boa esposa” e “boa mãe”; às margens, a “mulher de rua”, “biscate” e “puta”. Às do centro, toda sorte e amparo, inclusive jurídico; às da margem, todo desacato, entregues à própria sorte.


			A sexualidade, nas palavras da própria autora, “regulada, coagida e incitada a dizer”, distingue os corpos femininos; o Direito, campo político soberano, responde à distinção moral produzida pela sexualidade. É assim que a autora entrelaça signos verbais e não verbais observados na confluência de campos a priori específicos. É assim que a autora discerne, como disse Courtine, “a impregnação profunda da história sobre o corpo”. É assim que a autora elabora uma história de corpos femininos imersos em antíteses e ambiguidades.


			Boa leitura!


			Michelle Aparecida Pereira Lopes


			





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							AD


						

							

							Análise do discurso


						

					


					

							

							CBO


						

							

							Classificação Brasileira de Ocupações


						

					


					

							

							CC


						

							

							Código Civil


						

					


					

							

							CF


						

							

							Constituição Federal


						

					


					

							

							CLG


						

							

							Curso de Linguística Geral


						

					


					

							

							CLT


						

							

							Consolidação das Leis Trabalhistas


						

					


					

							

							CP


						

							

							Código Penal


						

					


					

							

							CPP


						

							

							Código de Processo Penal


						

					


					

							

							FD


						

							

							Formação discursiva


						

					


					

							

							PL


						

							

							Projeto de Lei


						

					


					

							

							C/c


						

							

							Combinado com


						

					


				

			


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	17


			CAPÍTULO I


			CORPO-FACHO, CORPO-FÁTUO, CORPO-FATO	29


			1.1 POR UM OBJETO SEMIOLÓGICO DA ANÁLISE DO DISCURSO	29


			1.2 CONVERSÃO DO OLHAR EM DISCURSO	48


			1.3 O MITO DE ÉDIPO: SABER, OLHAR, PODER	52


			CAPÍTULO II


			O CORPO JURIS EM ARQUIVO: UM GESTO DE LEITURA	59


			2.1 ARQUIVO JURÍDICO: O CARÁTER INTERPRETATIVO DA AD E 
DO DIREITO	61


			2.2. UM CORPO FECHADO: SENTIDOS DO CORPO NO CORPUS	74


			2.2.1 O SENTIDO MONISTA: A PESSOA É O CORPO	76


			2.2.1.1 Direito Civil	77


			2.2.1.2 Direito Penal	79


			2.2.1.3 Direito do Trabalho	91


			2.2.2 O SENTIDO VITAL: O CORPO COMO ALVO PARA A GESTÃO 
DA VIDA	92


			2.3 A ABERTURA DO ARQUIVO: DE UM CORPO FECHADO PARA UM ACONTECIMENTO	95


			2.4 O SENTIDO DUALISTA DO CORPO: A PESSOA TEM UM CORPO	98


			2.4.1 ANATOMIA	100


			2.4.2 FILOSOFIA	103


			2.4.3 MEDICINA	105


			2.5 LER O ARQUIVO JURIS HOJE	106


			CAPÍTULO III


			SOBRE SER UM CORPO: DA CASTIDADE AO OBSCENO	109


			3.1 DE UM CORPO SAGRADO	110


			3.2. COMO UMA ASSINATURA: A DEGENERESCÊNCIA SOBRE O CORPO	128


			3.3 NA ORDEM DOS GESTOS, O OBSCENO	136


			3.4 FLAGRANTE-DELITO: O DESCONTÍNUO	156


			3.5 AS INQUIRIÇÕES DO CORPO	158


			CAPÍTULO IV:


			SOBRE SER-TER UM CORPO: DAS VADIAS ÀS PROFISSIONAIS	161


			4.1 CASAMENTO, FAMÍLIA E A MULHER	162


			4.1.1 Estatuto da Mulher Casada	162


			4.2 A REATIVAÇÃO DO SÉCULO XIX: 1890 NOS ANOS 60	169


			4.3 UM PROJETO DE PALAVRA REVOGADA NO ARQUIVO	173


			4.4 SER-TER UM CORPO VADIO	183


			4.5. HABEAS CORPUS: POR UM CORPO LIVRE, DIGNO E SEGURO?	195


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	199


			REFERÊNCIAS	215


			ANEXOS	229


		





INTRODUÇÃO


			Aquela não mostra os panos: Léonie, Lucíola, Geni, Olympia, Madalena... No outro extremo deste tecido moral e social, encontramos outras mulheres, precisamente aquelas que mostram a íntima mancha de sangue nos lençóis nupciais. Essa marca, por muito tempo, significou o atestado de sua virgindade e, portanto, o caráter honroso e honesto, tanto da mulher recém-casada quanto de sua própria família, confirmava-se intacto. Os panos nupciais, então, elevavam-se, como obra-prima da vagina de Coubert, ao estatuto de uma exposição: orgulhoso, o pai da noiva mostrava os panos. A Aliança, afinal, tinha sido consumada.


			A virgindade da mulher constrói-se historicamente como um signo, legível na superfície do corpo, revelando o destino, as virtudes e as boas qualidades para aquela futura boa esposa e boa mãe – até porque os bons costumes cobrariam constantemente daquele corpo. A virgindade feminina hipotecava uma economia dos corpos, dando-lhe a garantia de bons filhos. A virgindade, por fim, como elemento cabal para possibilidade de se pedir a anulação (ou não) do casamento, na hipótese de defloramento anterior à noite de núpcias – como alardeava o artigo 219, do Código Civil de 1916. Considerada como um “erro essencial sobre a pessoa” – que nada mais era que um “erro” sobre o corpo –, a sexualidade já florescida daquela que não podia ter mostrado os panos deverá ser manifestada em outro lugar. Rompido o enlace matrimonial, essa pessoa-corpo da mulher será esquecida pela família e amaldiçoada pela sociedade. Joga pedra, joga bosta, mal dita e mal vista, Geni!


			Essa prática histórica de vigilância da virgindade da mulher servia para dividir e tipificar sujeitos, menos para nos dizer o quão o centro é organizado do que para dar visibilidade à margem; menos para criminalizar a margem do que para normatizar o centro, como nos ensinou Foucault (2014). De um lado, a virgem, intocada e sem mancha, é a encarnação na terra da figura bíblica de Maria – não a Madalena; do outro, a filha de Pandora e seu corpo que se abre para espalhar os males sobre a terra: um corpo feito para apanhar, bom de cuspir, maldita prostituta! Nas práticas delituosas, nosso legislador penal da década de 40 garantia toda a sorte de respaldo à “mulher honesta” (leia-se: mulher virgem e casta), sujeito passivo do crime; à “prostituta”, a tutela jurídica seria (se concedida) dada com algumas reservas.


			Quase um século depois, os laços tão fortes que uniam as palavras às coisas, a moralidade ao biológico, o visível ao dizível, o verbo ao corpo, pareciam se quebrar – ou, ao menos, afrouxar-se. Em 2002 (Lei n.º 10.406, Código Civil), a possibilidade de anulação do casamento civil em razão de defloramento anterior ao casamento é revogada e essa memória de uma legibilidade do moral a partir do corporal, agora esquecida, parecia dar espaço para que outro efeito de memória se instalasse. A mulher ressignificada elevava-se à igualdade legal perante o homem, seu corpo reclamava o direito ao aborto, à inseminação artificial, ao parto humanizado. A Lei n.º 11.106, de 2005, alterava o enunciado penal e a honestidade não estaria mais amarrada a determinados tipos de sujeitos; o direito de dispor de si se apropriou da palavra e fez da coisa algo além de seus predicativos: não importa mais se é “honesta” ou prostituta, a mulher “torna-se mulher!” – nos ensinava Beauvoir (1980), nos anos 60! Em 2006, outra Maria, agora da Penha, nomeia a Lei n.º 11.340, que coíbe a violência doméstica e familiar contra a mulher. Em 2015, a Lei n.º 13.104, assim-chamada Lei do Feminicídio, entra em vigor: matar mulher em razão de seu gênero é crime hediondo! Interessante notar que, apesar de ainda haver uma corrente da doutrina que restringe a mulher ao sexo biológico, vale ressaltar que outros entendimentos, aos quais nos filiamos, alargará esse conceito de mulher. Assim, tanto a Lei Maria da Penha quanto a Lei do Feminicídio poderão levar em conta o conceito social do que é ser mulher, ou seja, muitos operadores do Direito irão considerar a identificação ao gênero feminino (não necessariamente ligado ao sexo biológico) para se configurar o sujeito passivo (vítima) dos crimes. De modo que a mulher levantava-se para dizer: meu corpo me pertence! e esse enunciado entrava em domínio associado com o direito regulamentado de se prostituir: o Projeto de Lei “Gabriela Leite”, de 2012.


			A Virgem Maria e a Maria Madalena, no fim, juntavam-se aos pés da cruz: antes de serem honesta ou prostituta, eram mulheres cujas dores, angústias e tristezas poderiam ser sentidas em seus corpos. As mudanças no discurso jurídico em relação a elas davam corpo às suas reivindicações, incorporava-se na lei uma história que se reconstruía, deslocava-se, ressignificava-se com a própria História. Prenderam-nas em seu corpo: o legislador, o médico e o padre lhes requeriam constantemente um inquérito de suas verdades. Não à toa, trazemos o lendário estudo antropométrico do jurista italiano César Lombroso, que, no início do século passado, esquadrinhava as medidas dos corpos dessas duas mulheres para revelar as suas (i)moralidades. Prenderam-nas em seu corpo quando esse signo dizia sobre o sujeito: o corpo da mulher foi submetido a rigorosos exames médicos, docilizado em sua função sociomoral, tornado histérico em função de sua sexualidade saturada, imerso num campo político. Reclamava-se a impetração de seu habeas corpus: as mulheres, santas e putas, solicitam que libere esse corpo dos olhares que as diagnosticam, perseguem e constrangem em seu direito amplo e simbólico de ir e vir. O corpo feminino é, ao longo deste trabalho, o nó na tessitura das linhas discursivas entre suas gentilezas e suas profanidades.


			Na escrita de uma das muitas histórias sobre esse corpo, gentil e profano, a questão que nos instigava desde o seu início era: como a “prostituta”, enquanto mulher, é objetivada, no âmbito legal, a partir de seu corpo e suas práticas? Em outros termos, tínhamos como pontos de luz – exatamente por jogarem luz às mudanças discursivas, sociais e históricas ocorridas, especialmente nos anos 2000 – uma série de leis tocantes à proteção à mulher. Mas e no caso daquelas mulheres constituídas a partir dos sentidos que escandalizam, envergonham, horrorizam e, por fim, fazem desse corpo um corpo obsceno? Para esse corpo não virgem, não casto, não doméstico, que parecia fugir ao gênero cristalizado no estatuto sócio-histórico da mulher, quais as dizibilidades e visibilidades a ele ordenadas?


			Assim, debruçamo-nos sobre um período de média duração (BRAUDEL, 1978), isto é, da década de 40 aos anos 2000. Com efeito, entre 1940, cuja irrupção do Código Penal marca nosso sistema atual para as práticas delituosas, e a emergência, em 2012, de um projeto de lei a respeito de uma possível regulamentação da atividade das profissionais do sexo, veremos diversas ressignificações e atualizações da prostituta e seu corpo. Para tanto, o enunciado sobre o corpo da prostituta, analisado a partir de algumas leis do período, levou-nos a considerar a noção de Arquivo (FOUCAULT, 2013a), a fim de deixarmos subir à superfície a lei que rege o sistema de aparecimento desses enunciados, em distintas temporalidades.


			A História, enfim, batia à porta, batia na aorta... Com Foucault (2005b), a História fazia sacudir os lugares do corpo postos em seu efeito de evidência – ao qual se tenta atribuir a ilusão de uma unidade substancial –; a História autorizava-nos a analisar como a linguagem marca esse corpo, como as ideias o dissolvem, como os poderes exercidos sobre ele se pulverizavam. Era preciso “mostrar o corpo inteiramente marcado pela história, e a história arruinando o corpo” (FOUCAULT, 2005b, p. 267). A partir dos prismas da Nova História, o corpo se fazia como um monumento.


			Com efeito, a Nova História, explica Foucault (2013a), tributava-nos uma história geral, com seus recortes, séries e limites a despeito da tradicional história global cujo “rosto” de uma época poderia ser desenhado em seus documentos. A crítica, a estes dirigida, guarda estreitas relações com a impossibilidade de o documento ser encarado como o depositário fiel de uma história, de uma verdade, de uma memória. O monumento, a partir de então, levanta-se como uma prática dos novos historiadores: na massa dos elementos dispersos, será preciso isolar, agrupar, torná-los pertinentes, inter-relacioná-los, até porque é a própria história que transformaria os documentos em monumentos (FOUCAULT, 2013a). Atentos aos acidentes e às rupturas, a descontinuidade toma lugar central nas disciplinas históricas, isso porque a continuidade da tradicional História centrava-se numa rede de causalidade lógica, de relação entre significante-significado. Por fim, o sujeito perde sua soberania da ciência de uma história global, que se dispunha a conhecer com a leitura de um documento e que era de fácil apreensão por se mostrar como uma história de causa e efeito, de encaixe de um quebra-cabeça.


			Ah, o corpo e seus afetos! Sensibilidades que lhe servem a cheiros, a olhares, a dizibilidades, a perscrutação de seus signos, de seus discursos. O século XX foi o século do corpo, este será impresso na história e a história impressa no corpo (COURTINE, 2013). A pergunta que é posta em enfoque a partir de então é: “Como o corpo tornou-se, em nossos dias, um objeto de pesquisa histórica?” (COURTINE, 2011, p. 7). Negligenciado por muito tempo, a exemplo da tradição cartesiana, o corpo toma lugar central nos estudos das Ciências Humanas, na segunda metade do século passado. Não somente o corpo político, que emerge com a obra de Michel Foucault (2014, 2002), mas o corpo enquanto um signo, atravessado por discursos, desvelados pelo olhar, construídos por saberes.


			Outros afetos ao corpo dirigidos dizem respeito ao campo político em que ele está imerso, no qual ele se levanta em resistências, em medição de forças tanto em instância individual quanto no nível do gerenciamento da população, do corpo-espécie, da vida. A História, aqui, não apenas como um pano de fundo ou contexto para a configuração de discursos, é a própria possibilidade de existência e emergência dos discursos. Estes irrompem, em dada época, trazendo consigo um DNA da História. Indissociáveis, a tríade História, discurso e corpo se constitui mutuamente, objetivando sujeitos, assinalando-os sócio e historicamente e materializando-os linguisticamente em práticas sociais, verbais, semiológicas.


			A hipótese de escrita e pesquisa deste livro se compunha a partir do lugar em que a sexualidade e a política formam as duas zonas onde os poderes do discurso são incisivos, intensos, como A ordem do discurso (FOUCAULT, 2011a) nos impelia a pensar. De um lado, o Direito como um dos instrumentos políticos mais poderosos do discurso; do outro, a sexualidade regulada, coagida e, sobretudo, incitada a dizer. E em ambos, o discurso jurídico se tecendo com políticas de controle e de suscitação a dizer sobre a sexualidade. Renunciamos, assim, a relação negativa cujo poder seria estabelecido em uma relação de rejeição, exclusão, barragem ou ocultação; distanciamo-nos também da instância da regra em que o “sexo ficaria reduzido a um regime binário: lícito e ilícito, permitido ou proibido” (FOUCAULT, 2011b, p. 93), como se o sexo fosse decifrado a partir de sua relação com a lei; e, assim, a hipótese repressiva formulada a partir de um ciclo da interdição e de uma lógica da censura era definitivamente abandonada em favor de um trabalho com o dispositivo da sexualidade (FOUCAULT, 2011b). Em nosso trabalho, a hipótese, ainda que estabeleça (des)continuidades com a vontade de saber, encontra-se nas marcas do texto legal que tratam diferentemente a prostituição em relação a outros tempos e discursos.


			Nosso arquivo jurídico, entretanto, parecia nos mostrar o mascaramento do discurso jurídico referente às mulheres prostitutas. Não encontrávamos leis que atingissem diretamente seus corpos, que lhes solicitassem uma confissão sequer, que excluísse de uma vez por todas esses corpos desviantes da sociedade. No arquivo, as leis eram muito dispersas, às vezes, desconexas e incoerentes. Se, de um lado, sabíamos que a prostituição se significava por sua dicotomia, por exemplo, com a instituição familiar (BERNARDES, 2013), por outro, não encontrávamos uma lei cujo teor seria a interdição ou proibição da prática. Ocultava-se para, num momento seguinte, revelar-se aos nossos olhos: as casas de prostituição, de alguma forma, deveriam ser mantidas, aturadas, toleradas (daí se dizer casas de tolerância). Com o percurso da pesquisa desta obra, vimos que o poder era concessivo, assim, o desde que materializava o discurso de exercício do poder jurídico: era produção, suscitação, incitação do dizer sobre a sexualidade daquelas mulheres. A pessoa podia prostituir-se desde que ficasse à margem, desde que cumprisse determinadas prescrições: não se dirigir aos transeuntes, não estacionar em lugar público, não faltar ao decoro com gestos libidinosos etc., conforme decretava o Projeto da Polícia de Costumes no século passado. O discurso jurídico parecia a todo instante mascarar esses corpos: regulava-se a família, o casamento, a sociedade, mas não se regulava a profissão das prostitutas – ou ainda: não se proibia. Era, pois, exatamente nessa curva de inflexão, nessa quase distração do discurso, nesse ponto em que o corpo vadio e prostituído não se apresenta digno da atenção do legislador, onde o gerenciamento dos corpos de si e dos outros se exercia. O dispositivo da sexualidade era muito mais perspicaz que qualquer proibição, interdição, censura. As relações postas na teia discursiva deslocavam-se conforme o movimento em outro ponto, deslizavam-se para outro lugar de acordo com o nó tocado.


			Assim, o objetivo geral do presente livro é restituir uma densidade histórica aos enunciados legislativos de nosso arquivo. A partir daí, demonstrar as mutações no discurso jurídico sobre o corpo, bem como suas condições históricas de aparecimento e, assim, revolver o sistema de formação e transformação dos enunciados (FOUCAULT, 2013a, 2010d). Para tanto, consideramos o ensinamento de Courtine e Haroche (1988) de que o corpo fala. Refinando nosso olhar de analista, a questão que tece nossa escrita é: como o corpo da prostituta diz? Buscamos, assim, analisar os signos que envolvem o corpo dentro do arquivo jurídico brasileiro. Por fim, como já comentamos, analisar os funcionamentos discursivos e procedimentos de exclusão, controle e delimitação do corpo-discurso e, sobretudo, os procedimentos de incitação, suscitação e produção dos discursos sobre o corpo da prostituta que entram em um regime de dizibilidade, memória, reativação, apropriação etc.


			É na tessitura do primeiro capítulo, “Corpo facho, Corpo fátuo, Corpo fato”, que lançaremos alguns pontos de luminosidade sobre esse objeto do saber. Indissociável do olhar, o corpo insere-se em regimes de visibilidades; é fátuo por ser envolto, a cada época, por certa presunção de verdade; corpo fato por trilhar a linha de um acontecimento que irrompe singularmente, embora traga consigo resquícios de outras épocas. Importou-nos protagonizar o corpo como um objeto da Análise do discurso. Objeto discursivo, sim, mas, sobretudo, semiológico (SARGENTINI; PIOVEZANI; CURCINO, 2011): o corpo ganha contornos de uma análise que se presta a diagnosticá-lo num exercício de poder e de saber, de controle, de policiamento, e também de incitação ao dizer. Signos que se ressignificam nos gestos, na voz, na maquiagem e tatuagem, nas vestimentas etc.


			Às vezes, olhado pela fresta, por ora, olhado sob as lentes foucaultianas, o corpo da prostituta, repousado como uma Vênus, uma Olympia e uma obra de Di Cavalcanti, instiga-nos a problematizar a intericonidade (COURTINE 2011, 2013). Há um discurso, com efeito, que barra qualquer tentativa de ver do mesmo modo imagens que se inter-relacionam, sejam por seus gestos, ícones ou signos. Tais objetos discursivos, entretanto, nem sempre foram o objeto privilegiado da Análise de discurso (doravante AD). Foi a partir do boom da TV, trazendo as imagens fixas e em movimento, a internet com sua velocidade e liquidez e o próprio discurso político com novos suportes, cores, gestos e corpos que sacudiram as práticas sociais e demandaram da disciplina novos olhares e novas análises.


			As práticas, com efeito, engendram a construção de nosso arquivo na medida em que a prostituta é discursivizada a partir de vários domínios do saber (médico, pictural, literário, jurídico etc.). O corpo fala (COURTINE; HAROCHE, 1988), mas, sobremaneira, ele diz a partir de diferentes memórias e formações discursivas. Os dizeres sobre o corpo da prostituta nos permitem observar algumas mutações do olhar a partir de outras imagens que dizem de certo modo sobre esses sujeitos. Assim, no primeiro capítulo, a utilização de enunciados que compõem outros domínios, para além do jurídico, abre-nos caminhos para observarmos algumas relações que se avizinham com os enunciados do Direito. Se há um discurso social que agencia a prostituta como o corpo perturbador da ordem, da família, da sociedade, veremos esse mesmo discurso emergir na lei – até porque o Direito não se fecha a uma “língua de madeira” (PÊCHEUX; GADET, 2004, 2012), mas se propõe como dinâmico, atento às mudanças sociais, históricas e culturais. Ademais, são esses discursos sociais, externos ao campo do saber do Direito, que movimentam, transformam o discurso sólido (COURTINE, 2008) do arquivo jurídico.


			Partindo de um arquivo mais amplo, contemplado por outros campos do saber, chegaremos ao arquivo jurídico, uma vez que são as leis a respeito do corpo da prostituta nossa materialidade enunciativa de análise. O segundo capítulo: “O corpo juris em Arquivo: um gesto de leitura” abre o quadro teórico-metodológico para as cartografias do corpo no Direito. O corpo juris visto não como um documento do qual extraímos uma verdade, do qual encontramos um frescor de lembrança guardada que acabara de se dar a conhecer, mas, sobretudo como um monumento, trabalhado e elaborado em seu interior, de modo verticalizado (FOUCAULT, 2013a). Nesse segundo capítulo, sem termos a pretensão de um esgotamento do arquivo jurídico, tomaremos a materialidade legislativa para a análise. Esse gesto de leitura realizado a partir do fragmento, do recorte, da seleção nos dirigiu aos lugares discursivos de irrupção de nosso objeto do saber, qual seja, o corpo no Direito e, de maneira ainda mais específica, o corpo abraçado em seus significados e de como se deu a evidência do significante “prostituta”. Como nos ensinou Foucault (2011a, p. 51), em sua Ordem do discurso, era preciso “questionar a nossa vontade de verdade; restituir ao discurso seu caráter de acontecimento; suspender, enfim, a soberania do significante”.


			À baila desse ensinamento foucaultiano, o estudo desse arquivo sui generis instigava-nos a questionar como os efeitos de sentidos produzidos pelo arquivo jurídico se estabelecem com técnicas ligadas a determinadas formas (de leitura) de suas verdades: não é permitido que se leia de qualquer modo esse arquivo, ele próprio cerceia, fecha e constrange os sentidos ali inscritos. Num primeiro momento, que poderíamos chamar de abertura do Arquivo, foi fundamental cartografar sincronicamente os lugares de emergência do corpo (em especial, o Código de Direito Civil, o Código de Direito Penal e a Consolidação das Leis trabalhistas) para, em seguida, entendermos os efeitos de sentidos do corpo na compilação dessas leis, e, por fim, chegarmos ao corpus: o corpo do sujeito “prostituta”. Além dos lugares de emergência desse objeto dentro do Arquivo jurídico, as nomeações desses lugares dentro de cada título dos diplomas legais possibilitaram chegarmos à equação: “corpo e x”: o corpo da prostituta e a honra, a honestidade e o pudor; o corpo e os costumes; o corpo e a liberdade; o corpo e a dignidade. O x da questão, ao ser nomeado, furtava o corpo de si, alegava verdades, contestava uma história, concedia, por fim, o seu habeas corpus. Por outro lado, essa disposição diacrônica flagrou a descontinuidade no discurso jurídico sobre o corpo da prostituta; coagiu nosso olhar para efeitos de memórias, de lembranças e esquecimentos, de revogações e modificações legais. E assim nosso objeto de saber que, de início, apresentava-se como um corpo fechado rendeu-se ao acontecimento, abriu-se para olhares antigos – que, porém, se faziam novos dentro do Direito – quando do engendramento com outros saberes, tais como a Anatomia, a Filosofia e a Medicina. Até porque as Verdades e as formas jurídicas (FOUCAULT, 2002) já nos haviam tributado que as formas no direito fazem surgir novos conhecimentos, novas técnicas e novos sujeitos.


			No verbo, o corpo juris se fez luz. O discurso é a linha fina que entrelaça a insustentável dureza do ser ao verbo, ao corpo e à pessoa, produzindo o preciso sentido que no arquivo jurídico se inscreve: a pessoa é um corpo. O verbo ser como um caleidoscópio, na exata medida de “formas de luz que distribuem o claro e o obscuro, o opaco e o transparente, o visto e o não visto” (DELEUZE, 2005, p. 66). A linguagem e a luminosidade, o dizível e o visível, o falar e o ver conjugados no sujeito-corpo. “Sobre ser um corpo: da castidade ao obsceno”, a terceira seção da obra, apresenta como o corpo da prostituta se monumentaliza a partir de diferentes lugares e saberes, engendrando-se. Lugar da moralidade corrompida lida a partir do rompimento do hímen; lugar habitado por certa sacralidade em que o corpo, os gestos e seus invólucros são personificados nas figuras da virgem Maria, intocada e imaculada, e da Maria Madalena, aquela que deveria receber sob a superfície de seu corpo a pedra jogada por quem nunca pecou. Lugar de memória da Pandora mitológica, mulher que trouxe todos os males aos homens da Terra, ressignificada no arquivo jurídico quando da inserção do crime de contágio venéreo. Lugar da sexualidade incitada, dos pecados da carne, dos gestos obscenos: o corpo da prostituta como uma heterotopia (FOUCAULT, 2013b). Ser uma prostituta é ser um corpo sacro corrompido, ser um corpo venéreo, ser um corpo criminoso.


			Impossível nos furtarmos do olhar positivista, métrico, cravado, dos juristas europeus da Escola Positiva do Direito, cujo maior expoente é o médico italiano César Lombroso, que nos ensina como a morfologia do corpo da Mulher criminosa e a prostituta (1991 [1896]) é dotado de significados, fazendo irromper sujeitos divididos (FOUCAULT, 1995): o são do louco, o criminoso do homem de bem, a mulher honesta da prostituta. No início do século XX, as influências positivistas chegaram ao Brasil, é por essa razão que nosso arquivo jurídico se abriu para além-mar de nossa terra. Endossando a espessura histórica que constitui a linguagem, nosso livro parte do arquivo jurídico brasileiro nos levando a outros séculos, em outros contextos. Nessa toada, os fisiognomistas do século XIII, em Metoposcopia (1658), conforme analisam Courtine e Haroche (1988), acenam para nos dizer sobre os retratos e como o rosto da prostituta fala; o renomado doutor Charcot, no século XIX, dispõe sob as lentes fotográficas da Clínica Salpêtrière o corpo de suas pacientes histéricas, exacerbadas em sua sexualidade; a prostituta Naná do romance de Émile Zola é a exatidão de uma equação de igualdade entre a degenerescência moral e a degenerescência corporal. Esse movimento com outras materialidades, buscadas durante o estágio de doutoramento na França, guarda estreitas relações com os enunciados legislativos do nosso arquivo jurídico brasileiro. Filiados ao seu “domínio associado”, garantidor de um direito à construção para um espaço aberto dos enunciados, possível para contestação, modificações, transformação e, sobretudo, para persistências e presenças do velho no novo, almejamos, com o diálogo entre contextos e culturas distintas, restituir uma densidade histórica da morfologia do corpo da prostituta para uma legibilidade de seu significado.


			O corpo expropriado de si, marcado pela condenação ao aborto, ao uso de preservativos, à prostituição, seria mergulhado em um campo político a partir da década de 60. Na Itália, em 1987, a lendária Cicciolina compõe o Parlamento graças ao uso de seu próprio corpo em campanha eleitoral: atriz pornô, Cicciolina fez de seus seios o seu atrativo para a captação de votos. A todo momento, a deputada parecia dizer: “Isto é meu corpo!”. Na França, o corpo das minorias ergue-se contra uma história, não somente jurídica, de repressão a seus corpos. Contra as interdições ao aborto, o grito vindo das ruas dizia: “Nosso corpo nos pertence!”. No Brasil, em 1964, na cidade de São Paulo, a Marcha com Deus pela Liberdade, organizada pela Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade, saía em passeata em apoio ao golpe militar. Ao mesmo tempo, a pílula anticoncepcional parecia debochar da virgindade e da monogamia. Leila Diniz desafiava a moral e os bons costumes ao expor sua maternidade em um biquíni na praia. Incorrida em um “atentado contra o pudor”, seu corpo dizia: “meu corpo me pertence!”. A “Vadia” – sujeito ativo da contravenção penal de “Vadiagem” – será recolhida na prisão por ociosidade. Para que não houvesse erro nessa “caça às putas!”, em 1967, o presidente Castelo Branco propôs a inclusão das prostitutas ao tipo penal “Vadiagem”: “quem, dedicando-se de modo exclusivo ou de forma eventual à prostituição, procura aliciar homens em lugar público, para o comércio sexual, constrangendo ou importunando as pessoas presentes ou em trânsito pelo local”, conforme informa o jornalista Lemos (1988, p. 10) em uma das edições da revista Beijo da Rua.


			“Sobre ser-ter um corpo: das vadias às profissionais”, nosso último capítulo da obra, conjuga os dois verbos: sem deixar de ser, a pessoa passa a ter um corpo. À baila do enunciado nosso corpo nos pertence, o arquivo jurídico convidava-nos a suspender a soberania do enunciado para reinscrevê-lo como acontecimento. Com efeito, desde a emergência do Estatuto da Mulher Casada (1962), uma série de enunciados legislativos emergiu em função das condições históricas e das próprias condições internas e inerentes à leitura do arquivo jurídico. Em 1988, a Constituição Federal evocava a Dignidade e a Liberdade como princípios que jogariam luminosidade à pessoa e ao seu corpo. A “disposição de si” emerge como um direito da pessoa e de seu corpo e coroa o Projeto de Lei “Gabriela Leite” (2012). Assim, de acordo com o projeto, os verbos ser e ter ecoam de forma indissociável, em outros termos, por ser uma trabalhadora, deveria se ter o corpo à disposição de sua profissão; por ser-ter um corpo da prostituição projeta-se o direito ao corpo digno e livre; por ser um corpo marginalizado, requer-se o deslizamento de sentido, qual seja, que as condições jurídicas possibilitem que se tenha um corpo saudável e seguro; por ser um corpo profissional, é preciso que se tenha um corpo tutelado pelo Direito do Trabalho.


			Entre o gentil e o profano: mulheres, corpo e discurso jurídico é um arquivo sobre um corpo que enreda o sujeito, um corpo docilizado nos poderes que lhe são concedidos, por isso, “gentil”, ao mesmo tempo, um corpo constituído como “profano” justamente por ser discursivizado a partir de um lugar do “sagrado”. Um arquivo sobre as mulheres e sobre aquelas mulheres prostitutas: significadas a partir também de uma sexualidade transgressora à regra moral, ética e social – historicamente construídas. Um arquivo sobre os corpos dessas mulheres que sofreram um processo de histerização1, de pecaminização e, sob um viés discursivo, de uma hiperbolização dos sentidos mais “baixos”, lá ao sul do corpo, lá onde a vagina de Courbet escandaliza. Um corpo gentil por seduzir o olhar do outro, seja por gestos, voz, decotes, saltos ou por ser um lugar condutor a outro espaço que, de tão perfeito e meticuloso, é quase um lugar utópico, como nos ensina Foucault (2013b). Um corpo utópico.


			





CAPÍTULO I


			CORPO-FACHO, CORPO-FÁTUO, CORPO-FATO


			Do corpo. Mas que é o corpo?


			[...]


			Corpo meu corpo corpo


			que tem um nariz assim uma boca


			dois olhos


			e um certo jeito de sorrir


			de falar


			[...]


			corpo-facho corpo-fátuo corpo-fato


			atravessado de cheiros de galinheiros e rato


			na quitanda ninho


			de rato


			cocô de gato


			sal azinhavre sapato


			brilhantina anel barato


			língua no cu na boceta cavalo-de-crista chato


			nos pentelhos


			corpo meu corpo-falo


			insondável incompreendido


			meu cão doméstico meu dono


			cheio de flor e de sono


			meu corpo-galáxia aberto a tudo cheio


			de tudo como um monturo


			de trapos sujos latas velhas colchões usados sinfonias


			sambas e frevos azuis [...].


			(FERREIRA GULLAR, 1976)


			1.1 POR UM OBJETO SEMIOLÓGICO DA ANÁLISE DO DISCURSO


			A Análise de discurso de orientação francesa, AD, em sua constituição inicial com Michel Pêcheux e seu grupo, no final da década de 60, voltava-se para o discurso político, enquanto objeto de pesquisa. Nesse período, o sujeito, a História e a Linguística se entrecruzam em releituras distintas, formando a assim-chamada Tríplice Aliança. O materialismo histórico ressignificado por Louis Althusser, a psicanálise freudiana relida por Lacan e a Linguística saussuriana em uma releitura feita por Pêcheux e seu círculo. Nessa esteira, a emergência de uma teoria do discurso se deu em meio a lutas de classes; ela própria se constituiu num lugar de confrontos teóricos. Como nos assinala Piovezani (2009), a própria AD mantém relações estreitas com uma conjuntura de grandes “acontecimentos discursivos”: “as manifestações, gritos, panfletos e pichações nas ruas, em maio de 68, repercutiram nas letras e fotos dos jornais e, ainda mais, no som e na imagem da tevê” (PIOVEZANI, 2009, p. 163).


			As condições históricas que permitiram a irrupção desse paradigma disciplinar se deram pelas vias do estremecimento de bases do Estruturalismo francês. A língua, longe de ser um sistema fechado, homogêneo, em que o léxico e o enunciado entram em um continuum “natural”2, é repensada por Pêcheux e seu grupo numa “ruptura epistemológica” (MALDIDIER, 2010, p. 13). A ideologia nas ciências humanas, articulada às questões do sujeito, confere à AD um lugar distinto daqueles em que as demais disciplinas da Linguística já haviam se estruturado. Ao elencar o discurso enquanto o seu objeto de estudo, da AD reclamava uma “mudança de terreno”. Isso porque as releituras do materialismo histórico possibilitaram um duplo afastamento do que, até então, era feito nesse campo. Primeiro, distancia-se da ideia de um sujeito centrado em si e, segundo, a língua, objeto, não mais poderia ser confundida com o seu campo, a linguagem, na esteira do formalismo linguístico (MALDIDIER, 2003, p. 32). Em outros termos, conforme reforça Pêcheux (2009, p. 21), o paradoxo da Análise do discurso encontra-se assentado sobre duas determinações: “de um lado, a evolução problemática das teorias linguísticas; e de outro, as transformações no campo político-histórico”.


			De modo que a “mudança de terreno” epistemológica se exercia na oposição ao logicismo e ao sociologismo, que vigorava desde “a pré-história da Linguística” (COURTINE, 2009, p. 40). Assim, o formalismo lógico se “preocupava em pesquisar universais linguísticos, em fundar uma teoria gramatical e em estabelecer a autonomia do linguístico”. Já na ponta do historicismo, “a variação e a mudança linguística3 efetuavam descrições empíricas e considerava como objeto o indivíduo linguístico ‘concreto’ e ‘em situação’” (COURTINE, 2009, p. 40-41).


			Os deslocamentos operados por essa nova disciplina que se fundava tratavam de responder a duas questões descontínuas em relação às teorias linguísticas anteriores. Interrogavam-se: “como pensar as relações da AD na ordem do empírico, desconsiderando a maneira como o sociologismo determina essa questão? Como prever as relações da AD na ordem do formal sem se deixar fechar no logicismo?” (COURTINE, 2009, p. 42).


			Um possível caminho de resposta foi aberto pelo corte saussuriano que se revestiu, pois, como a chave para o funcionamento da língua para o sujeito. Pêcheux et al. (2007), quando da leitura do Curso de Linguística Geral de Ferdinand Saussure, refletirão sobre o conceito de valor, proposto pelo linguista genebrino, repensando, assim, o lugar da semântica no Curso. A pergunta inicial é: se a morfologia, fonética e sintaxe são da ordem da língua como sistema, onde ficaria a significação, lugar de inscrição da fala e do sujeito? O princípio de subordinação da significação ao valor é um dos argumentos para se justificar a ruptura: “Se as palavras estivessem encarregadas de representar os conceitos dados de antemão, cada uma delas, teria de uma língua para a outra, correspondentes exatos para o sentido; mas não ocorre assim”, comenta Saussure ([1970?], p. 135). De maneira que, conforme constatam Pêcheux et al. (2007, p. 18), “as palavras podem mudar de sentido segundo as posições determinadas por aqueles que as empregam”.


			A AD “surgiu na forma de um trabalho político e científico especializado, visando a tomar posição em um grupo ideologicamente estruturado (demonstrando/justificando este ou aquele discurso, inscrito nesta ou naquela posição)” (PÊCHEUX, 2009, p. 22). Colocando cada ponto no seu lugar na constituição de uma teoria, Pêcheux e o seu grupo formularão aportes metodológicos como instrumentos para análise do discurso político, uma espécie de máquina discursiva. A ambição desse projeto metodológico revelou-se como um tiro no pé da própria disciplina. A força motriz da máquina estaria na correspondência entre um “estado determinado das condições de produção” e “uma estrutura definida do processo de produção do discurso” (MALDIDIER, 2003, p. 23). Nessa relação, haveria, portanto, de se considerar um corpus mais ou menos estável. Entretanto “o que constituiu a AD é, por sua vez, o que a bloqueia: o fechamento do corpus, a homogeneidade produzida pelo corpus, a dissociação entre a descrição e a interpretação” (MALDIDIER, 2010, p. 20). Não demorou para que a máquina discursiva falhasse. Um dos parafusos que se soltou da máquina foi o enunciado dividido, proposto por Courtine (2009), que consiste no “fato de que uma formação discursiva é constitutivamente perseguida por seu outro” (COURTINE, 2009, p. 24).


			A disciplina, nesses movimentos de reconfiguração teórica e metodológica, caminha para uma abertura nos dois polos. O objeto de análise, até então o discurso político, é ampliado, assim, outros discursos e temáticas irão se juntar às análises da disciplina. As materialidades linguageiras, como o brado futebolístico on a gagné, serão analisadas e enviesadas por uma dupla clivagem: é uma estrutura e também um acontecimento (PÊCHEUX, 2012a). As materialidades não verbais não tardam para serem vistas em sua opacidade. Nas palavras de Piovezani (2009, p. 173),


			Tivemos que esperar até o início dos anos de 1980 para que Michel Pêcheux começasse a apontar as mudanças sofridas pelo discurso político. [...]. A língua de madeira (dura e hermética) havia se transformado em língua de vento (flexível, cotidiana, mas quase nada referencial) e as eleições pareciam cada vez mais manifestações esportivas transmitidas pelas mídias. A diversificação dos objetos de análise, suas modificações e a constância da reflexão epistemológica já haviam imposto reformulações teóricas e metodológicas: já era o tempo da heterogeneidade, da busca por novas vias, distanciando-se de uma vulgata do marxismo althusseriano, tempos de novas materialidades discursivas, da emergência das noções de memória discursiva, de acontecimento discursivo etc. (PIOVEZANI, 2009, p. 173).


			O discurso, ademais, compartilha uma perspectiva arqueológica foucaultiana quando confere à densidade histórica sua determinação. Em outros termos, a positividade do que é realmente dito, na dispersão e heterogeneidade, está atrelada às condições históricas que permitem a sua aparição. O verbal, o corpo e a voz (PIOVEZANI, 2009), a imagem fixa e em movimento, a fluidez e a continuidade histórica, os discursos líquidos e a língua de vento se associam, construindo a História e os discursos. Com efeito, as transformações históricas adubaram o terreno para que outras raízes deitassem, crescessem e fortalecessem a AD.


			No terreno da História, as novas materialidades que emergiam (a tevê, os computadores, a internet etc.) constrangiam a produção dos efeitos de sentidos ao mesmo tempo que abriam o olhar para novas opacidades. O rádio colado ao ouvido cauteloso para as notícias vindas de longe, as cartas enviadas por um pombo-correio, o preto e branco de um cinema sem voz, em sua época, produziam determinados sentidos. O verbal, de nossos dias, vem acompanhado das cores, do som, do movimento, das flutuações: tudo se passa diante dos olhos do telespectador que, agora, deve acompanhar uma descontinuidade dos acontecimentos em alta velocidade. As condições históricas impelem um novo tratamento teórico-metodológico dispensado ao objeto da Análise de discurso. A espessura histórica faz emergir essas novas materialidades que, antes de serem estritamente verbais, são semiológicas. Aquele olhar domesticado de uma máquina de ver, como outrora já havia sido abandonada em função de sua inoperância, parece se fazer presente quando vemos apenas o verbal e cerramos os olhos para os outros signos que o acompanham. Não mais a heterogeneidade constitutiva dos textos que blindava o alcance da transparência da linguagem almejado por essa Análise Automática do Discurso. Agora, as multimodalidades da materialidade do discurso batiam à porta e reclamavam um olhar além da fronteira das palavras.


			A obsessão pelo texto escrito, nesse percurso da própria disciplina, reduzia “o discursivo ao sintático e ao lexical [...], o histórico ao político, o político ao ideológico, o ideológico ao discursivo, o discursivo ao sintático” (COURTINE, 2006, p. 56), como num ciclo. A língua de madeira transformava a relação das palavras com a realidade em contato imediato. “Estabelecida como equivalente à realidade, a ordem da língua seria, então, categórica, séria, precisa. O significado existiria em si próprio porque coincidiria com palavras na realidade de uma ideologia” (PÊCHEUX; GADET, 2012, p. 99). A densidade histórica impunha outro ritmo: “de uma língua de ferro para uma língua tão ligeira quanto o vento” (PÊCHEUX; GADET, 2004, p. 24). À baila desse sopro suave, Courtine (2003) alerta-nos quanto à prática de analistas de discurso bem como do alargamento do quadro teórico-metodológico da disciplina:


			O projeto de uma análise dos discursos que restitui à discursividade sua espessura histórica não está, entretanto, ultrapassado. Mas ele deve ser repensado em função dos resultados aos quais ele conduziu, das dificuldades que ele encontrou, dos impasses nos quais ele se enredou. Parece-me, particularmente, que esse projeto poderá administrar a análise das representações compostas por discursos, imagens e práticas. [...]. Representação extremamente complexa na qual os discursos estão imbricados em práticas não verbais, em que o verbo não pode mais ser dissociado do corpo e do gesto, em que a expressão pela linguagem se conjuga com a expressão do rosto, em que o texto torna-se indecifrável fora do seu contexto, em que não se pode separar linguagem e imagem. (COURTINE, 2003, p. 57).


			Como trabalhar essa gama de marcas, indícios, sinais que recobrem as práticas discursivas e não discursivas? Como os signos entram em uma ordem do discurso, longe das amarras de uma visão e visada estruturalista? Tais questionamentos nos levam a uma história da própria Linguística, quando Saussure sugere a existência de uma ciência que estude a vida dos signos no seio da vida social. Ainda segundo o linguista, essa ciência geral teria como espécie a Linguística. Ao linguista, portanto, caberia a tarefa de “definir o que faz da língua um sistema especial no conjunto dos fatos semiológicos” (SAUSSURE, [1970?], p. 24).


			Da herança saussuriana, a Semiologia mostra-se “como uma disciplina a constituir-se que englobaria a Linguística e como uma disciplina fundada sobre a Linguística, sobre a língua concebida como um sistema de signos arbitrários e sobre a teoria do valor” (PUECH, 2011, p. 29). Esse segundo lado da moeda tem como resultante as análises semiológicas ou semióticas que tomam o modelo do sistema da língua para o trabalho com os signos de outra natureza. Ocorre, portanto, uma inversão do gênero, Semiologia, com a espécie, Linguística. Aí reside, por exemplo, uma das críticas de Courtine dirigidas a Roland Barthes.


			Com efeito, na introdução ao Elementos de Semiologia, Barthes (2012) coloca o sistema linguístico como o sistema semiológico por excelência4 e, por essa razão, suspeita uma reviravolta. Barthes dirá:


			É preciso, em suma, admitir desde agora a possibilidade de revirar um dia a proposição de Saussure: a Linguística não é uma parte, mesmo privilegiada, da ciência geral dos signos: a Semiologia é que é uma parte da Linguística; mais precisamente a parte que se encarregaria das grandes unidades significantes do discurso. (grifos originais). (BARTHES, 2012, p. 15).


			Na mesma esteira, em Mitologias (2010), Barthes também se filia a Saussure quando desvela a semiologia das “falsas evidências” do cotidiano, perscrutando-as a partir do significante e significado. Uma reportagem, um artigo de jornal, um espetáculo, uma exposição, ou seja, materiais que o conduziam à assertiva de que “o mito é uma linguagem”. De maneira que ao analisar essas materialidades, compostas muitas vezes por imagens e textos, o autor conclui que “objetos, imagens, comportamentos podem significar, claro está, e o fazem abundantemente, mas nunca de uma maneira autônoma; qualquer sistema semiológico repassa-se de linguagem”5 (BARTHES, 2010, p. 14). Em suma, segundo Barthes, o não verbal estaria subordinado ao verbal, sendo quase impossível uma análise fora do texto.


			Ao se colocar a imagem subordinada à língua, instaura-se o impasse criticado por Courtine (2011) às análises feitas até então. Para esse último autor, o regime de produção de (efeitos de) sentidos da imagem não obedece ao mesmo regime do verbal, uma vez que se tratam de sistemas de significação distintos. Ou seja, “a imagem não obedece absolutamente a um modelo de língua” (COURTINE, 2011, p. 159). Nesse momento, inserido num projeto de uma Semiologia Histórica, ao conduzir uma reflexão sobre a imagem e sua análise, Courtine (2011, 2013) propõe, então, o trabalho com a chamada intericonicidade. Para ele, as imagens estão em relação com outras imagens, externas e internas ao indivíduo, que produzem sentidos: “como quando uma imagem pode ser inscrita em uma série de imagens, uma arqueologia, de modo semelhante ao enunciado em uma rede de formulações, em Foucault” (COURTINE, 2011, p. 160).


			Por outro campo, a Semiótica, enquanto uma disciplina que tem como objeto os signos de ordem verbal e não verbal, é outro “lugar de memória e de leitura” do CLG. Greimas, um dos expoentes do Estruturalismo Francês, conforme aponta Puech (2011), vai em direção de a) uma abordagem de sociedade em contato com o marxismo althusseriano; e b) uma tentativa de conciliação da sincronia estrutural e da história em sua versão marxista (renovada). Esse efeito de “atualização” de uma memória marxista-althusseriana, feita por Greimas, passa pelo fio antropológico, como Lévi-Strauss, e filosófico, Merleau-Ponty. Em linhas gerais, essa leitura de cunho marxista considera a “história como ‘processo sem sujeito’, a interpretação da luta de classes como ‘efeito de estrutura’ e o ‘corte epistemológico’ entre o Marx humanista dos Manuscrits de 1844 e o Marx de Le Capital comprometido em descrever os fatos estruturais” (PUECH, 2011, p. 34).


			Assim, a Semiologia de Barthes e a semiótica greimasiana tornam-se “lugares de autoria” (GREGOLIN, 2006) para refletir sobre como o CLG era possível de ser lido em cada momento no percurso da história. Essas inflexões, a partir de certas leituras do CLG, apostam numa visão de mundo enquanto uma “arquitetura de formas carregadas de sentido” (PUECH, 2011, p. 31). O mundo, construído pela linguagem que lhe dá sentido, é composto por formas verbais, não verbais, imagens, som, cores, conferidos, em especial, desde a hegemonia da tevê, da internet, das páginas impressas ilustradas.


			No fio de uma historicidade das imagens, Curcino (2006) resgata algumas práticas de leituras que funcionavam num caráter tanto didático como democrático. Veremos, com as notas da autora, como as imagens e suas legibilidades perpassam por um crivo de “raridade” dos textos, na Idade Média, em atenção à sua riqueza de detalhes e imagens a fim de possibilitar maior acesso e compreensão por parte de uma sociedade com alto índice de analfabetismo. As imagens, dessa forma, cumpriam a função de tornar os tratados médicos, por exemplo, os mais completos possíveis e, na Igreja, as imagens eram “evangelizadoras”, uma vez que nem todos tinham acesso à palavra escrita divina. Nos dias de hoje, as imagens cumprem funções diversas, que variam conforme o gênero textual e, estritamente a isso relacionado, aos meios em que circulam (CURCINO, 2006). Ao que respeita à fotografia, essa forma de registro também sofreu modificações, continua a pesquisadora, seja no aspecto de sua apropriação (familiar, coletiva, midiática), seja em seu aspecto de produção e circulação. De maneira que “esses modos de apropriação e de produção relacionam-se estreitamente com a definição de suas funções, logo dos efeitos de sentidos que pode produzir” (CURCINO, 2006, p. 157).


			Percebemos, assim, como a irrupção de certa “forma de registro” de enunciado (FOUCAULT, 2013a) mantém relação com determinadas condições históricas, de emergências de sujeitos. A selfie de hoje deita raízes, em continuidade, com essas práticas de retratos do Humanismo, embora os modos de apropriação e produção de efeitos de sentidos sejam distintos. As imagens são históricas não somente por essas possibilidades de aparição, mas também por serem atravessadas e constituídas por um discurso. Discursos que conferem certos olhares sobre corpos e rostos de indivíduos, atribuindo-lhes determinados lugares a serem ocupados pelo sujeito.


			Por fim, a questão que se impunha desde então era: como a AD poderia trabalhar a questão da imagem sem, no entanto, encaixá-la numa fôrma linguística, tal como os trabalhos de Barthes e Greimas?


			Uma entrada para esse empreendimento é o chamado “Paradigma Indiciário” de Ginzburg. São nos detalhes que a diferença se nota. A Vênus de Urbino resgata uma memória visual da Vênus Adormecida. A Olympia de Manet ressignifica o corpo nu e deitado das Vênus. As imagens, à semelhança da memória discursiva, existem nesse “sempre-já”. É nessa rede de interimagens, nos detalhes, nos ícones, que resgatamos a intericonicidade na qual se inscreve uma foto premiada, em 2011:


			Figura 1 – Maria, uma prostituta e viciada, da Ucrânia6 (2011)


			

				

					[image: Prostitutita ucraniana, Maria]

				


			


			Fonte: https://internacional.estadao.com.br/blogs/olhar-sobre-o-mundo/world-press-photo-2011/. Acesso em: 26 fev 2021


			Há uma memória icônica no rosto e corpo de Maria (Figura 1). O corpo da prostituta ucraniana, levemente inclinado sobre seu braço esquerdo, quase deitada, reveste-se de uma Vênus ressignificada. A gestualidade do corpo repousando sobre uma mesa, numa pose quase erótica e de beleza – se não fossem as marcas de violência, os maus-tratos que pulam aos olhos, a sujeira dos dedos e unhas, o jogo de luz (tons escuros) –, está longe de retratar uma beleza renascentista. As imagens entram em regimes de discursos. Pêcheux (2010) alerta sobre a sua opacidade quando afirma que a imagem não será mais legível em sua transparência, “porque um discurso a atravessa e a constitui” (PÊCHEUX, 2010, p. 55). Assim, tanto a legenda da imagem quanto ela própria, concomitantemente, produzem efeitos de sentidos, fazendo surgir uma impossibilidade de dissociação entre ambos. Esse enunciado, no sentido foucaultiano, de ser “qualquer forma de registro” (FOUCAULT, 2013a, p. 35) e não estar atrelado ao enunciado estritamente linguístico, abre um espaço remanescente de efeitos de memórias. Por essa razão, ele está sujeito à repetição, à reativação, à transformação e porque esse mesmo enunciado, em toda sua singularidade (diferenças de aparições, condições históricas que o resgatam etc.), está ligado a enunciados que o procedem e o seguem.


			Dessa maneira, o corpo degenerado, sujo, violentado, maltratado de uma prostituta, acompanhado do predicativo “viciada em drogas”, não nos causa estranhamento algum. Isso porque há uma espessura histórica que constitui esse enunciado, qual seja, o lugar discursivo ocupado pela prostituta é o espaço que sócio-historicamente foi conferido a essa mulher degenerada. As marcas de violência saltam ao nosso olhar, como se a exterioridade corporal se prestasse a fazer um raio x da mulher interior – possivelmente, a leitura de uma mulher de moralidade corrompida.


			A imagem, enquanto um enunciado que não se reduz à língua, é proposta a metodologicamente ser analisada pelo viés de outras imagens7, fugindo de um modelo linguístico, como aconteceu com Barthes em suas Mitologias. De maneira que nesse empreendimento, Courtine (2011) volta-se para o Paradigma Indiciário, proposto por Carlo Ginzburg (1991a), que estabelecerá a relação entre Sigmund Freud, Conan Doyle (o criador de Sherlock Holmes) e o pintor Moreli. Com efeito, esses três médicos exerciam suas artes por pistas. “Pistas: mais precisamente, sintomas (no caso de Freud), indícios (no caso de Sherlock Holmes), signos pictórios (no caso de Moreli)” (GINZBURG, 1991a, p. 150).
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